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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALEXANDRE FIORI ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA VIZZOTTO BORSA - RS047419
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LARISSA ROMANO FERREIRA DA ROCHA - SP473367
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DOMICÍLIO E 
CONSEQÜENTE ILICITUDE DAS PROVAS DECORRENTES. 
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO HABEAS 
CORPUS.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, pelo que se observa do que foi exposto nos autos até o presente 
momento, entendo estar presente a justa causa apta a autorizar a entrada no 
domicílio, tendo em vista que teria sido precedida de prévia investigação, 
confirmada pela apreensão de drogas com o agravante em via pública logo após sair 
do imóvel, justificando o prosseguimento da diligência com a entrada na residência, 
não havendo que se falar em violação de domicílio.

III - Quanto a tese da defesa de nulidade por cerceamento de defesa por 
ausência de acompanhamento do flagrante por advogado, o tribunal a quo 
manifestou que consta no termo de cientificação de Direitos Constitucionais, 
assinado pelo agravante, o registro do nome da advogada, o numero de seu telefone 
referido na petição e no sítio oficial da OAB e há informação de que foram 
efetuadas ligações, mas infrutíferas. Acolher a tese da defesa desconstituindo os 
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fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, “seria necessário o reexame de 
todo o conjunto probatório, providência vedada em habeas corpus, procedimento 
de cognição sumária e rito célere” (AgRg no RHC n. 188.165/RS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/11/2023).

IV - Ressalte-se, ainda, que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a maior periculosidade do agravante evidenciada enorme 
quantidade de drogas apreendidas - "mais de 563 kg de maconha"- fl. 19 -, 
circunstância que indica risco ao meio social a recomenda a manutenção da 
custódia.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DOMICÍLIO E 
CONSEQÜENTE ILICITUDE DAS PROVAS 
DECORRENTES. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA 
DO HABEAS CORPUS.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - In casu, pelo que se observa do que foi exposto nos 
autos até o presente momento, entendo estar presente a justa 
causa apta a autorizar a entrada no domicílio, tendo em vista 
que teria sido precedida de prévia investigação, confirmada 
pela apreensão de drogas com o agravante em via pública 
logo após sair do imóvel, justificando o prosseguimento da 
diligência com a entrada na residência, não havendo que se 
falar em violação de domicílio.
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III - Quanto a tese da defesa de nulidade por 
cerceamento de defesa por ausência de acompanhamento do 
flagrante por advogado, o tribunal a quo manifestou que 
consta no termo de cientificação de Direitos Constitucionais, 
assinado pelo agravante, o registro do nome da advogada, o 
numero de seu telefone referido na petição e no sítio oficial 
da OAB e há informação de que foram efetuadas ligações, 
mas infrutíferas. Acolher a tese da defesa desconstituindo os 
fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, “seria 
necessário o reexame de todo o conjunto probatório, 
providência vedada em habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere” (AgRg no RHC n. 
188.165/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 30/11/2023).

IV - Ressalte-se, ainda, que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a maior periculosidade do agravante evidenciada 
enorme quantidade de drogas apreendidas - "mais de 563 kg 
de maconha"- fl. 19 -, circunstância que indica risco ao meio 
social a recomenda a manutenção da custódia.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.391-395, a qual 

deneguei o habeas corpus interposto por ALEXANDRE FIORI ROCHA.

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente 
pela suposta prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes- apreensão de 563 kg de 
maconha - fl. 19.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 
alegando ilegalidade flagrante nos autos. O tribunal a quo denegou a ordem, em acórdão 
de fls.283-292.

Nas razões do recurso, o agravante repisa os fundamentos do writ alegando 

violação ao domicílio e conseqüente ilicitude das provas decorrentes, uma vez que sem 

mandado judicial e sem autorização do morador, adentraram na residência para apreender 

drogas. Aduz cerceamento de defesa em razão da ausência de comunicação à advogada 

para acompanhamento do flagrante.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 
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entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

No que tange à apontada ilegalidade do flagrante, ante a suposta violação de 
domicílio, é cediço que:

 

 "o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) 
que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental 
em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior 
da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC n. 678.069/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 20/9/2021).

 

No caso dos autos, a situação observada pelos policiais autorizava a realização 
da diligência policial, haja vista que:

 

"após receberem informações de que um veículo, placas 
ITN1424, estaria realizando transporte de grande quantidade de 
entorpecentes entre as regiões de Cachoeirinha e Alvorada. Que após 
um certo período de monitoramento observaram o automóvel 
transitando pela Rodovia 118 e ingressando em um sítio próximo ao 
Itapema Park. Que diante de imagens aéreas observaram que o 
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caminhão se encontrava no interior da propriedade na qual indivíduos 
descarregavam alguns objetos. Que após algum tempo, diante da saída 
do veículo realizaram sua abordagem e no seu interior foram 
encontrados diversos fardos contendo maconha os quais após pesados 
totalizaram cerca de 100 kg de drogas. Diante disso ingressaram no 
local e se depararam com mais entorpecentes em uma casa de madeira 
como também na região da mata"- fl. 287.

 

Diante das evidências, os policiais ingressaram no interior do imóvel, onde 
encontraram os demais entorpecentes  em uma apreensão de "mais de 563 kg de 
maconha"- fl. 19.

Dessa forma, pelo que se observa do que foi exposto nos autos até o 
presente momento, entendo estar presente a justa causa apta a autorizar a entrada no 
domicílio, tendo em vista que teria sido precedida de prévia investigação, confirmada 
pela apreensão de drogas com o agravante em via pública logo após sair do 
imóvel, justificando o prosseguimento da diligência com a entrada na residência, não 
havendo que se falar em violação de domicílio.

 

Ilustrativamente, casos semelhantes:

 

“No caso dos autos, a situação observada pelos policiais 
autorizava a realização da diligência policial, haja vista que, após 
informações de que a referida residência serviria de local para 
armazenamento de drogas, os policiais passaram a realizar campana 
no local, quando observaram o paciente chegar em uma motocicleta e 
sair do local com uma sacola na mão, o que motivou sua abordagem, 
oportunidade na qual verificou-se que a referida sacola continha 
entorpecentes. Diante das evidências, os policiais ingressaram no 
interior do imóvel, onde encontraram os demais entorpecentes - 4kg de 
cocaína, 1kg de crack, 25kg de maconha. Dada a demonstração de 
fundadas razões acerca da ocorrência do narcotráfico, não há falar em 
nulidade por violação de domicílio na hipótese” (AgRg no HC n. 
791.630/BA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
10/5/2023). 

 
“Neste caso, a ação policial foi amparada por diligências 

prévias que deram lastro à suspeita de que havia mais entorpecentes na 
residência do agravante. Os policiais abordaram o agravante em via 
pública, encontrando, em seu poder, um tablete de maconha. Em 
seguida, foram conduzidos até a casa do acusado, onde encontraram 
mais drogas e instrumentos relacionados ao tráfico de entorpecentes, 
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não havendo que se falar em ilicitude das provas ou da prisão em 
flagrante, tendo em vista que a situação antecedente forneceu aos 
militares fundadas suspeitas quanto à ocorrência de crime 
permanente” (AgRg no HC n. 863.489/SE, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023).

 
“No caso, não há flagrante ilegalidade, haja vista a 

existência de dados válidos aferidos nas circunstâncias fáticas, 
sobretudo no fato de os militares terem presenciado o manuseio das 
drogas por intermédio do muro da residência vizinha, o que justifica a 
justa causa para invasão à casa do paciente.Desse modo, verifica-se a 
existência de fundadas razões para o ingresso em domicílio, não 
havendo que se falar em ilegalidade da prova colhida” (AgRg no HC n. 
831.609/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 15/12/2023).

 

Quanto a tese da defesa de nulidade por cerceamento de defesa por ausência 
de acompanhamento do flagrante por advogado, o tribunal a quo manifestou:

 

"Em relação ao alegado cerceamento de defesa por ausência 
de acompanhamento do flagrante por advogado, destaco que, no 
presente caso, consta no Termo de Cientificação de Direitos 
Constitucionais (evento 1, NOTACIECONST5) — assinado pelo 
paciente — registro do nome da advogada, ora impetrante, e de um dos 
números de telefone profissional da advogada referidos na petição ora 
apresentada e no site oficial da OAB/RS (51 3332-3944), bem como há 
a informação de que foram efetuadas ligações para determinado 
número, mas sem retorno" - fl. 285.

 

Acolher a tese da defesa desconstituindo os fundamentos adotados pelas 
instâncias ordinárias, “seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, 
providência vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere” 
(AgRg no RHC n. 188.165/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 30/11/2023).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo 
o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 
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motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a maior periculosidade do agravante evidenciada enorme quantidade 
de  drogas apreendidas - "mais de 563 kg de maconha"- fl. 19 -, circunstância que indica 
risco ao meio social a recomenda a manutenção da custódia. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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